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Data da Assinatura | 27lOBl2O2I ência. t2 n'reses í27;08r2022)

Processo(s) n':
Dâta da Sessão:

o
Pre Global:

Beneíiciária(s) e
Respectivos CIPJ:

CL COSTA COMERCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS ElRELl, CNPJ nol7.884.676/000r-98
JOSE OSVALDO LOPÊS 76634r32704, CNPJ no1.2.432.925/0001-90

MATTHEUS MOURA LOUZADA LOPES-MEl, CNPJ no29.033.42410001-34

ROESON CAMPOS KUHN-ME, CNPJ no06.103.r7510001-00

SPEED TECNOLOGIA ElRELl, CNPJ no34.289.656/0001-98

WEBERSON FERREIRA DALBON 09982628704, CNPJ no36.590.132/0001-68

o: 028 3552-174713707

I'1ARIÂNGELA SI I'IÃO ALBAN Ia

Aos díàs27 do mês de agosto do ano dedois mile vintee um, á CÁliARA liutlloPAf OC ÂLEGRE, com s€de na Âv. Jeronimo MonteiÍo,
38, 2 " p iso, Cent ro, Âlegíe/ ES, 29.500-000, c N PJ n" 31.726.7 r41000r-05, íreste âto rcpíesentádo poí seu Presidente, §r. CAnLOS REiIATO
vlAllA, bras lelro, casàdo, píodutor Íurâ1, portador do cPF n' 884.52 r.157-68, Íesidente na localidade de Boa vista, distrito de kàrar,
müni.ípio de Àl€gre-ES, CEP 29.500-000, e a empíesà JOSE OSVÂLDO LOPES-I,El, CNP I n'i.2 4-12.91',,1000I-90. siiLrid3 i Rirn Professor
Crll:ê, i.'r.hrdc- 1't0"82. sãla 30i. 3alío Amâral. Ca.hoeiro oe ltJpemarjÍn-ES. repíesêntàd.r por seL sócio Drccíetjrlo. Sr. JOSE
OSVÁLDO LOpÊS. bÍrsrlerro, iesiderte R.rô PíoÍesscr 6'lceo lí,1chid., n-S0'62, !,rll .l0I.3air'roÂn..rrrl a.ri:io!iÍo dü ltip.m rim-ES,

r:,r ,.i.r í.) ii,: i i185,1úrSSP,'FS ê rns,:!rto oo CPF sob ,r 
'r";66 

14l.12?-ü4, nos termos do Decreto Municipal n'8.230/2011, da Lei
Federal n' 10.520/2002 e da Lei Federal n'8.666/93, suas alteíações posteriore5 e demais normas (omplementares, aonforme a

classificação das propostas apíesentadas na sessão do Pregão Presencial paÍa Registro de Preços n' 005/2021, ata de julgamento e
homologação do Presidente da Clí4, f,E§OlyEf, íegistrar os preços da empresa paía o fornecimento/serviço dê AQUlSlçÃO DE

EQUtPAMEiITos DE [aFoRt4ÁÍtcA (PERLAtaEt{ÍE, Cot{SUt{o E lltsullo)tendo colhoórgâo participante a cMA, (onforme íelatóÍio
em anexo, qLre passà a Íazer parte destâ, tendo sido os reíeridos preços oferecidos pela empresa cuja proposta Íoi classificada em
pÍiÍneiro lugar no certame acima citado.

1. OO OBJETO E PREçOS

i.l. Constitur o ob'je(o da preseflte Ata o RêBistro de Prêços-ARP, para foÍneciÍrento pela empresa, de AQUISIçÃO DE EQUIPAIaEIÍOS
DE INFoRMÁTtcA (PERMÂNENÍE, coNsU o E tl{sui,lo), nos termos do ârtrgo l5 da Lêa Fede|al 8.666/93 e coníorme detalhamênto
dc r-"latôrio anexo-

1 2. ôs preços rêgistrâdos constituirão a única e compl€ta remuneÍâção pelo foínêcimênto do obieto desta ARP, incluído írete âté os
rocais de entrega, â sêrêrn indicâdos pelos órgãos participantes, mâs semprê no Municipio de Alegre.

1.11. os pÍeços a serem pêgos à enrpresa serão àquelês dêmonstrados no relatório anexo e serão vigentes na dâta da ôrdem dê
Íc,, iêailnento, iodependentementê da data da êntíega do matedal,

2. DAVALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS

2 1. A Ata de Registío de Píeços, ora firrnadô, terá vãlidade de 12 ldoze) meses, a partir da dáta da assinaturà, conforme o que dispõe o

Decíeto Municipal.

2 2. Não haverá reajuste do preço regi

Pre Presencial n'005/2021 da Câmara Munici I de - ES

sto de 2021

0r5/2021
19dêa
AQUrslçÃo DE EeurpAMENTos DE rNFoRríÁTrcA (pERfTANENÍE, coNsuMo E tNsu Mo)

RS57.r68,00 (cinquenta e sete mit, cento e sessenta e oito reais)
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3. DAs cot{DtçóEs DE FoRNEctMEITo, Do FATURAMENTo E Locats DE EITREGA

1.1. O Íespectivo Setor Financeiro da Câmara Municipal de Alêgre exigirá pâra liberação da fatura, â partir do primeiro pagamento e

assim sucessivamente, cópias das Certidões Negativas dê Débito Federal, Estadual, fí ! nicipal, FCÍS, todas válidas, ficando a liberaçào
de pagarnento condicionado a efeti\,â compíovação de regulâridade.

3.3. A entrega do material ou prestação do seíviço deverá ser eíetuada diretamente ro Setor de Compras da Câmara Municipal de
Ategre. Telefone para contato: Í028) 3552"1147.

3.4. A ClúA nâo está obrigada a adquirir dâ empresa o objeto da pÍesente ARP, mas a empresa está obrigada a fornec€r, quando
lolicitada, a quantidade pleiteada ao óÍgão participante.

3.5- Os fornecimentos apenas esta rão caracterizados após o recebimento pela êmpresa da Ordem de Fôrnecimento (OF) ou 0rdem de
Seryiço (OS) emitida pelo óÍgão gerenciador dà Ata, tendo a empresâ o prazo de até 03 ftrês) dias úteis parâ retirâdâ (rêcêbimento) da
OF ou OS.

3.6- Quando cabívela lavratura de termo de contrâto, a empresa deverá comparecer para firmá-lo no prazo de âté 08 (oito)dias úteis.

4 2. Após re(ebimento do objeto a empresa deverá apÍesentar a Íatura

3.7. os prazos pÍevistosno item 3.6 poderão seÍ p rorrogados porigual peÍíodo, desde que haja soticitaçâo prévia e aprovâçâo do órgão
gerenciâdorda ARP.

3.8. A empresa está obragada a atendeí a todas as Ordens de Fornecimento e Ordens de Serviço durãnte a vigência da pres€nte ARP,

mesmo que a respectivã entrega esteja prevista para data posterior a ê seLr têrmo finat,

3.10. A entrega do objeto seÍá êcompanhâda da nota fiscal, bem como da cópia rêprográfica da OF ou OS ou a indicação nâ notâ fiscâl
do seu Íespectrvo núÍnêro.

3.11. Se a qualidade do objeto entreguê não corresponder às especificaçõe5 do objeto da ata, aquele será devolvido, aplicando-se as
penalidades cabíveis.

3 I2. Se dirrânte o prazo de validade da ata o objeto entíegue apresentar quaisquer alteíações que impeçarn ou prei!diquem sua

utilização, a empresa deverá providenciar a substituição, pôr suá .ontã ê r sco, no prazo estâbelecido pelâ Cámarã f,lunicipat.

4. DAs coNDrçÕ€s oE PAGÂMENTo

4.1. A CMA pagará a beneficiária da Ata (empresa), pelo s€,viço efetlvam€ntê prestado no mês de Íeferência ou pela efetiva entrega do
ínateriaI sol]citado, até o trigésiÍno dia após ã conctusão da parcela conveocionada.

a 3. A íaturô será paBa até 30 (trinta) dias da sua apresentaçâo mediante atesto e a apresentação conjunta da ordem de serviço

.orrespondente a etapa/íase, vedada à antêGipação. se houver alguma incorrêção nâ Nota Fiscal/Fâtura, a mesma será devotvidâ à

detentorâ dà Ata para correção- íicando estabelecido que o prazo para pâgamenlo será contado a partir da dâta de apres€ntaçâo na

novâ Notã Flscal/Fatura, sem qualquer ônus ou corrêção â ser pâgo pela CMA.

,+.4. A empresa devêrá, obrigatôriamente, entregar o matêrial solicitado pela ordêm de compra em sua totalidade e semprê dehtro do
pra:a estipuLado no item 3-2, não sendo admitido o parcelámento dã Ordern de Compra, sob pena das sanções legais cabívei§.

4 6. A enrpresa está obri8ada a (rocar, à5 suas expensas, o mateíial que vier a ser recusado, sendo que to do receblfirento não

importa.á a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconÍormidâde com o que fora cotado
e habilitaÇão, a empíesa seÍá penalizada e, consequentemente, será chamado o segundo classificado.

CLAUSULA TA

da sessão dejulgamento

M

32. O pÍazo de entrega do objêto seÍá de05 (cinco) dias úteis. contado da data do rêcêbimênto da Ordem de Fornecimento (0F),
prorrogávêl poí iguál período, a crltério da Cámãra M!nicipal.

3.9. O objeto da ata será recebido provisoriamente, consoante o dispostô no artigo 73, inciso ll, da Lei n" 8.666/93.

4.5. Os materiais que poí suã natuÍeza depcndam de prazo de vâlidàdc do fabricante deverão ãpresentá-los constando em sua

embalagem (data de íabricação e !ãladade), e soínente serão aceitos poí esta CMA, a contar da data dê entrega. Devendo, ainda,

apresentêrvalidade mínima de 12 (doze) Íneses.

\
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4 7. O pagamento Íâr-se-á por mêio dê fâturas dc acordo com a conveniôncia ê oportunidade parà a ClúA, sempre no mesmo valor
cotado no início da licitação, excêto no câso dê êventuais reêquilíbrios.

4.8. Cabe a Cl'4A o cálcuto minucioso dê câda reequilíbrio a ser aprovado pelo seu Presidente, jurtando-se a respectiva discriminaçào
dos materiais- serviços e memorialde cálculo do reequilíbrio e demais doaumentos comprobatórios do â(réscimo plêiteado.

5. DAS PENALIDADES

5.1. Pêlo descumprimento do ajuste, a detentorâ sujeitàrsê-á às penâlidades êdiantê especificadâs, que serâo êplicadâs pelo
Legislativo Municipal, na condiçào de órgão contratânte da atâ, e só serâo dispênsadas nas hipóteses de comprovaçâo, pela eíÍpresa,
anexada aos autos, da ocorrência de Íorça maior impeditiva do curnprimento contratual ou de manifestação do órgão participante

informando que o ocorÍido deravou de fatos imputáveis à Ct{A-

5.2. Corn fuicro no art. 7'da LeÍ 10.520/02 e arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a CMA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a empresa as

seguintes penalidade, sem prejuízo das responsabilidades civil e crirnínal:

5.3. As sanções previstas nas a[íneas 'a", 'c" e "d" do item 5.2 poderão ser aplicadas cumulativamente ou não à penalidade de multa
da alínea "b".

5.4 Além das penalidade5previstas no capkulo lV da 1ei8.666/93 e demais normas pertinentes, a empresa estará sujeita as penalidades

r seguir discriminadas:
a) pela rêausa êm á$inâí a ÀRP, multa de 20yo (vinte por cento) sobre o vator global
estimado no relatório ânexo;
b)pela re.u§. êmrctirarordem de Íornecimento, ordêm dê sêÍviçooú âssinâr contrato,
multa de 20olo (vinte por cento) sobre o valordâ nota de eÍnpenho ou do contratol
c) pelo rêtardamento nâ entÍete, multa diária de 1% {um por cento) sobre o vâlor gtobal

ou parcial da ordem de Fornecirnento ou contrato;
d) pela inexe.ução totôI, muLta de 20% (vinte por cento) sobre o vãlor correspondente ao

contrato ou a ordem de íôrnêcimento;
e)pela inexecução parcial, multa de 20olo (vinte porcento) sobre o valor corr€spondente à

parcela não cntregues ou entÍeguesem dêsàcordo com ês es pecificações técnicas;

f) pelo dêsaumprimêrto dê quàlqueÍ outÍa cláu3uta, quê não diga íespeito diÍetamêntê â

execuçào do objeto contràtual, multa oe 0,50/0 (meio ponto percentual) sobre o valor gtobal

estimado ro relatório em anexo, divido por 12 (doze);

g) peta Íês(isão da prêsente ARP poí aulpa da emprêsâ, multa de r0o/o (dez por c€nto)

sobíe o vator do forneciÍrento estimado faltantes para o termo finaldo ajuste;
lr) pelo atrâso nâ âsrinatura do (ontratoou no rêaêbimêntoda ordem defomeainênto,
mutta diáíia de 0,5ôlo (meio ponto pêÍcentuâl) sobre o valor do contrato ou dê âutorização,
âté o limite do 10' (décimo) dia, caracteazando-se a Ínexecução total da obrigação a partir
do 11' (décimo primeiro) dla de âtraso.

5.8. 0s Íecursos, q!ando da aplicação das

cúusutaeurNTA

diâs úteis, a contarda intimaçãodo ato.
lidades de advêrtência ê multa, poderão sêr interpostos no prazo rnárimo de 05 (cinco)

a)àdvertência;
b)multa;
c) irnpedimento de lícitar e contratar com o lVunicípio, pelo prazo de âté 05 (cinco) anos, da

ernpresa quê nâo celebrar o contrato, deixâr de êntregar ou âpresentârdocumêntação Íalsâ

exigida para o certame, ensejâr o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a

pÍoposta, íalhár ou fráudaT nà execuçâo da ARP, coÍnportàÊse dê modo inidôneo ou
cometerf.audefiscal;
d) declaíaçâo de inadoneidadê para Licitâr ou contratar com a Administrâção PúbLicà,

enquânto perdurárem os motrvos detêrminantes da punição ou até que sela promovida sua

Íêãbilitação perante a píópria autoridade que apticou a penalidade.

5.4.1. As sanções do item 5.4 são independentes e a âplicaçâo de uma não exclui a das outras.

5.5. O prazo de pagamento cie múltas será de 10 (dez) daascorridos a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível. a critério

dâ Cl'{A, o dêsconto das respectivãs impc'.tánciãs do valor eventualmente devido à empÍesa

5.6. O vàlor da muLta, aplicada após ÍegulãÍ pÍocesso âdministrativo, será âcrescido de juros morãtórios dê 1olo (um por cento) âo mês.

5.7. As penalidades prevrstas ne5tâ cláusula obedeceíão ao procedimento administrativo pr€visto na Lêi n" 8.666/93.

r
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5.9. No caso das pênalidades previstas no item 5.2, alínea "c" c "d", cabêrá pedido de íeconsidêração ao Legislâtivo Municipal, no prazo
de 10(dez) diasúteisa.ontardâ intimâçãodoato.

5. Do REEeurLÍBRto/READEeuaçÃo DE pREços

6 1. Durânte o periodo dê vigênciâ da ata os preços não serâo íeajustados. Entretanto, há possibilidade de rêadequação dos preços
vigentes mêdiante apíesentaçâo/demonstaàção da composição de custos supêriores por parte da êmpresa. que deverá serfeita atràvés
de processo administrativo. avalaado pela Assessoria Jurídica e aprovado pelo p.esidente da C[rA.

6.: Caso a empresa venha a se locupletar com a redução €íetiva de preços de mercado não repassada à CMA, ficará obrigàda à
restitui{ão do q!e houver r€cebido indêvidamente.

6.4. ourãnte â vigênciâ dâ ARP o preço registrado será íixo e irreajustável, êxcêto nas hipóteses de equilíbrio econômico-financeiro
decoírênte e devidarnênte comprovadas, conformê píevisâo do ârt. 65, inciso ll, alínea "d" da 1ei8.666/93 ou dê rêdução dôs prêços
praticados no mêrcado.

6.5. lndependentemente de solicitaçâo da empresa o preço registrado poderá ser reequillbràdo em decorrência de eventual reduçào
daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador convocar a empresa para estabelecer o novo valor.

6.6. O preço registrâdo poderá sêr majorado mediante solicitação da êmpresa, desde que seu pedido êsteia a<ompànhâdo dê
do.umêntos que comprovem a variação de preços do mercado, teis como: tabelas de íabri(àntes, notas fiscais de aquisição do produto
ãcàbado ou de matérias'pÍimâs, êtc.

6.7. Os novos preços aprovados pelo Legislativo só entrârão em vigor após a assinatura do respectivo àpostllâmênto pelas partes,
retroagindo seus efeitos à data do pedido oê revisão ou à dàta da eletivâ .omplementação dos documentos necessáíios parâ instruir
o pedido. A Íetroaçào atingirá as autorizações de fornecimentojã emitidas, desde que o pedidode reequilíbrio tenha sido protocolizado
antes do vencimento do prazo de entrega,

6.S.lndependentedâ cornprovação dn ocorrêncÍa de situação citada no item 6.4, o L€gistativo, sejulgar conveniente e opodúno, poderá
optar por íevogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

7. DA REsctsÃo E REvoGAçÃo DAATAgE REG|srRo DE pREços

7.1. A ata poderá 5er rescindida dê pteno direito, a qualquer tempo, nas hipóteses a seguir relacionadas-

a)Aempre5a não cumprir as obrigações co nsta ntes da ala;
b) A empresa não formalizar contrato decorrente do Íegrstro de preços ou não retirar o
instrumento equivãlente no prazo estabelecido, se a CÍ\44 ôão àceitar suàjustificativa;
c) A empresa dercausa à Íescisãode contÍato decoírentê do registrode preços;

d) Em qualquer das hipótêses de inexecução total ou pâr.iâl decorrentê do íegistío de
preços;

e) Os pÍeços rêgistrâdos se âpresentârem superiores âos prâticados pelo mercàdo e a

detentora não aceitar a redução;

0 Por Íazôes dê inteíe.se público, devidamente motivadas ejustificêdas pela CMA;

g) sempre quê ficãí (onstâtado que â fornecedora perdeu qualquer dâs condições de

habilitação e/ou q!aliÍicação exigadas na licitação;
h) Nos câsos píevistos no aÍt.78 e seguintesda L€i8.666/93.

7.3. A aomur,icaçâo da Íescisão, nôs casos píevistos no item 7.2, será Íeita pessoalmente ou por cor.espondência com àviso de
recEbirnento. ou ainda por mensagem etetÍônica le-maill com confirmaÇão do Íecebimento, juntando-se comprovante aos autos que

deràm origem ao registro de preços. No (àso d€ ser ignorado, ircerto ou inaaessívelo endereço dà detentoÍa, a comunicação será feita
por publicáção no DIOES, considerando-se cancelado o registro a paÍtir da publicação.

\
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6.2. Durante a vigência da ata os preços re8istrados não poderão ficar acima dos pratiaados no mercado- poÍ conseguinte,
independentemente de provocação da CÀ44, no caso de reduçâo, ainda que temporária, dos preços de mercado, a empresa obr;ga-se
a comunicar à Câmara I\4uniaipaI de Álegre o novo preço que substituirá o entâo registrado.

7.,. A rescisáo pela Cf,4A poderá ocorrer quando:

l.l. a r esL.sào pela gtfiresa poderá ocorrer qudndo. mediante solicitaçáo por escrito. comprovar eslaÍ impostibilitada de cumprir as

exigérciàs da üa.Z
/
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o. DAAUToRTzaçÃo pÂRAAeutgçÃo E EMtssÃo DE oRDEM oE FoR]{EctMENÍo/sERvtço

8.1. As aqulsições decorrentes desta Ata serão âutorizadas, caso a caso, pelo Presidente da CMA, ou por quem o mesmo delegar
coÍnpetência para fazê-lo.

6.2. As aquisiÇôes decorrentes desta Ata serão formalizadas através da emissão da Ordem de Fornecimento/Servlço, ou através de
contÍato.

8.3. A ernissão da ordêm de fornecimento/serviço, sua retificação ou cancelaÍlentc total ou parcial, bem como a celebração de
contratos, serâo, ig!almênte, autorizados peio presidente da CI\,1A.

9. Dos otREtros E DÂs oBR|GÂçÕEs

!.1. Compete ao 0rgão Contratante oa Ata

a)Admi.istra. â presente Atâ, devendo para tâ1, nomêar um gestor pára acompânhámento
das prestações realizadas;
b) Determinar parâ que cuidem, durante a vigência dâ píesentê Âta, que sejâm mantidâs
todas as condiçôes de habilitâção e qualiíicêção exigidas na licitâção, bem assim, a sua
compâtibílidadê com âs obíigaçõês assumidas;
c) Determinar que acompanhem e fiscâlizern a peíeita execução do presente Registro dê
Preços;

d)Avaliar as condições de redução de târifas ou readequações.
e) Notificar o beneficiário da ARP sobre irregularidades e/ou descumprimentos dos termos
pactuados, determinando providências, prazos e demais atos necessários e pertinentês ao
caso.

9.2. Compete ao Fornecedor/Empresa
a) Forn€ceÍ o objeto dessa licitação na íorma e condiçôês ajustadas nestà Ata, no edital, na
píoposta vencedora da licita(ão e na minuta de contráto anexa ao edital:
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelos órgãos e entidades contratantes ou refêrentes à Íorma do ôbjeto dessa licitâção e âo
cumpriÍnento das demais obrigâções assumidas nestâ Áta;
c)Apresentar, durantetodo o prazo devigência dêsta Ata, à medida que Íorem vencendo os
prazos devalidade dâ documentação âpresentâda, novo(s) documênto(s) que comprove(m)
âs condições de habilitação ê qualificôção exlgidâs para a contratãção, bêm aomo os que
comproveín a sua compatibilidadecom as obrigações assumidas;
d) Em havendo necessidade, ânalisar os pedidos de acréscimos nos qirântitativos que se
fizerem indispensáveis, semprê nas mesmas cordições registÍadas;
e) RessaÍcir os eventuais preluízos causados ao Município de Ategre ou a tercerros,
provocados por inefi(iência ou irregularidades cometidas nã execução das obrigâções
assumidas na presente Ata;

0 Oíaciar ao órgâo participante ou órgão gerenciador a necessidade de àlteraçôe5,
atualizaçôes, aditivos, acréscimos, Íeequilíbriose apostiLamentos;
g) Responsabilizar-se oela segurança do trabalho de seus empÍegados, em especial durante
o trànspone e descarga dos materiars;
h) Arcâr com todos os encârgos de

I

cúusuLAotÍÀva

CúUSULA NONA

prêvidênciários, íiscars ou comeÍciâis
atividade, sejam êles trabalhistas, sociais,

7.5. A solicitâção da êmprêsa para íescisão dâ ARP ou do prêço registrado dêvêrá ser formulãdâ com antecedênciâ, fâcultáda à ClvA a
âplicaçãodàspenÀlidadesprevistâsnocapítulô5,casonãoseramaaeitasasrazõêsdopedido.

7 6. A rescisão ou suspensão de fornecimento coÍn íundamento no anigo78, incisoXV, da Lei federâL n"8.666/93 deverá ser notificada.

7.7. A ClüA a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classifiradas, nos teÍmos do disposto no edital para,
mediante a sua (oncordância assumirem o fornecimento do objeto daAta.

7.8. A CMA poderá revogar a ARP por conveniência e oportuíidade, mêdiantejustificativa ê comunicaçâo dos interessados.



4 at

Cômara %unicipaf de ,4[egre
EsrADo oo espÍnrro sANTo

Av. Jerônrrno Nlonteiro, n.38, 20. Piso - Centro - AIegre (ES) - CEPi 29.500-O0C
Tel. | (28) 3552-1147 / 3552-3707 - Sjte: www.alegre.es.leg.br

E-mail: com praselicitacoes@alegre.leg. br /cm alegre.licitacao @9 ma tl. com

t)

t) <42' 1

/

cúusuLA DEz

CLAUSULAOIIZE

ro. Do ÁcoMpaNHAMENTo, DA FtscÂLtzaçÃo E Do REc€BtMENTo

.10.i. A execução da ARP será acompanhada pelo servidor Alan Cartos Massini Polastreli FISCAL nomeado pela CMA, nos termos do art
67 da Lein'8.666/93.quedeverá âtêstara rêa lização d o serviço cont Íatad o, observando o d isposto neste instÍumento.

u, DAs DtsPostçõEs GERÂts E Do FoRo

11.1. O compromisso dê íornecimênto e execução dos serviços só êstará caractêri2àdo mediante reaebimento da ordem de
Íorne.irnento/serviço ou anstr!mento equavalente decorÍente desta ARP.

11.2. Os preços rêgistrâdos, nos termos do an. 15, §4'da Lei Federal n'8.6566/93 e alteíações posterioíes, têm caráter orientâtivo
{preço máximo).

t 1 3. Nn hipótese de a dêtê.tora da ata se negar a reaeber o pedido, este deverá ser envaado pelo correio, ÍeBistrado, considerando-se
corno efetivamente recebido na data do registÍo, para todos os efeitos legais.

11.4. As especificaÇôes técnicas do objeto não expÍessaÍnente declaradas nesta ata deverâo ob€decer às normas técnicas peninentes

11.5. A empÍesa dêverá comunicâr a CMA todà e qualquer alteração em seus dados cadastrais, para atualização.

11.6. A rescisâo daAtâ podêrá, âinda,ocorrerde forma âmagável por aaordo entre as partes, reduzido a termo no processo, d€sd€ que
hajâ conveniência pârâ â cMA

11.7. Sempre será assegurado o direito da ampla defesa ê do contraditório

11.8. Fica eleito o Íoro dâ cidade de Âlegíe, Estâdo do Espírito Santo, para dirimir quâlquer dúvidâ ou contestâção oíiunda direta ou

i n direta men te deste instru mento, renu nciando-se, exp ressa men te, a q ualq uer outro, por m ais píiü legiado q ue seja.

E por êstarem justos e acordados assinam o presente em 03 vias dê igualteor e forma, para igual distribuição e, consequentemente,
pÍoduza seus efeitos legaiS.

ALECRE/ES, 27 DE AGOSÍO OE 2021

CÂRLOS RENÂÍO VIANA
pREsToENTE oA CÂUARA MUNtctpat- oE aLEGRE (cMA) ,

ALDO LOPES-MEI

BENEFICIARIA DAÁRP
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